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ANEXO II – DOS CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS 

 

PROCESSO SELETIVO PÚBLICO SIMPLIFICADO 

EDITAL TJGO Nº 01/2025 DE 05 DE SETEMBRO DE 2025 
 

NÍVEL SUPERIOR 

FUNÇÃO 401: JUIZ LEIGO 

CONHECIMENTOS COMUNS 

LÍNGUA PORTUGUESA: Compreensão e interpretação de texto. Tipos e gêneros textuais. Conotação e denotação. Figuras de 

linguagem. Relações de sinonímia e de antonímia. Ortografia. Acentuação gráfica. Uso da crase. Morfologia: classes de palavras 

variáveis e invariáveis e seus empregos no texto. Locuções verbais (perífrases verbais). Funções do “que” e do “se”. Formação de 

palavras. Sintaxe: relações sintático-semânticas estabelecidas entre orações, períodos ou parágrafos (período simples e período 

composto). Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal. Colocação pronominal. Emprego dos sinais de pontuação 

e sua função no texto. Coesão textual: emprego de elementos de referenciação e de sequenciação textual. Reescrita de frases e 

parágrafos do texto: significação das palavras; substituição de palavras ou de trechos de texto; reorganização da estrutura de 

orações e de períodos do texto; reescrita de texto de diferentes gêneros e níveis de formalidade. Variação linguística. Discurso 

direto e indireto. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

DIREITO CIVIL: Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. Das pessoas naturais. Das pessoas jurídicas. Do domicílio. 

Dos fatos jurídicos. Do negócio jurídico. Dos atos jurídicos lícitos e ilícitos. Da prescrição e decadência. Da prova. Do direito das 

obrigações. Modalidades das obrigações. Da transmissão das obrigações. Do adimplemento e extinção das obrigações. Do 

inadimplemento das obrigações. Dos contratos em geral. Da compra e venda. Da venda com reserva de domínio. Da doação. Da 

locação de coisas. Do comodato e do mútuo. Da prestação de serviço. Da empreitada. Do depósito. Do mandato. Da corretagem. 

Do transporte. Do seguro. Da fiança. Arrendamento Mercantil. Dos atos unilaterais. Da promessa de recompensa. Do pagamento 

indevido. Do enriquecimento sem causa. Da responsabilidade civil. Da indenização por dano moral. Responsabilidade civil por 

perda de uma chance. Desconsideração da Personalidade Jurídica. Do direito das coisas. Da posse. Da propriedade. A garantia 

do direito de propriedade em relação com sua função social e ambiental. Dos direitos de vizinhança. Do condomínio. Do 

condomínio edilício. Da propriedade resolúvel. Da propriedade fiduciária. Alienação fiduciária em garantia. Direito de Superfície. 

Loteamento e Incorporação Imobiliária. Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça. 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL: Princípios Gerais do Direito Processual Civil. Natureza jurídica da ação. Classificação das ações. 

Condições da ação. Processo. Procedimento. Sujeitos, Objeto e pressupostos da relação jurídica processual. Atos processuais. 

Forma, tempo e lugar. Validade, invalidade e convalidação dos atos processuais. Prazos no processo, contagem e preclusão. 

Partes em geral. Advogados e Defensoria Pública. Jurisdição e competência dos Órgãos Jurisdicionais. Litisconsórcio. Intervenção 

de terceiros. Petição inicial, Comunicações dos atos processuais. Defesa do Réu, revelia. Antecipação da tutela jurisdicional, 

saneamento do processo. Prova. Audiência. O Juiz e a prova. Sentença e coisa julgada. Cumprimento de sentença e processo de 

execução. Execução de obrigação de fazer, de não fazer, de dar e de pagar quantia. Execuções especiais e específicas. Defesas 

do executado. Da ordem dos processos nos tribunais. Dos recursos. Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior 

Tribunal de Justiça. 

DIREITO PENAL: Fontes do direito penal. Princípios aplicáveis ao direito penal. Aplicação da lei penal. A lei penal no tempo e no 

espaço. Tempo e lugar do crime. Lei penal excepcional, especial e temporária. Territorialidade e extraterritorialidade da lei penal. 

Interpretação da lei penal. Analogia. Irretroatividade da lei penal. Crime. Classificação dos crimes. O fato típico e seus elementos. 

Crime consumado e tentado. Crime doloso, culposo e preterdoloso. Concurso de crimes. Das contravenções penais (Decreto-Lei 

nº 3.688/1941). Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça. 

DIREITO PROCESSUAL PENAL: Princípios gerais e constitucionais do processo penal. Aplicação da lei processual no tempo, no 

espaço e em relação às pessoas. Fontes e Interpretação da Lei processual penal. Persecução penal. Inquérito policial, Termo 

circunstanciado de ocorrência. Do inquérito policial. Da ação penal. Da competência. Da prova. Do Juiz, do Ministério Público, do 

acusado e seu defensor, dos assistentes e auxiliares da justiça. Das citações e intimações. Da sentença. Das nulidades e dos 

recursos. Das ações autônomas de impugnação. Da execução das penas. Dos Procedimentos dos Juizados Especiais Criminais 

(Lei nº 9.099/1995). Lei nº 13.964/2019 (Pacote Anticrime). Procedimento comum ordinário, sumário e sumariíssimo. 

Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça. 

DIREITO CONSTITUCIONAL: Direito Processual Constitucional. Sistema Jurídico. Supremacia Constitucional. Controle de 
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Constitucionalidade. Conceito, Requisitos e Espécies de Controle de Constitucionalidade. Controle Difuso. Incidente de Arguição 

de Inconstitucionalidade. Súmula Vinculante. Repercussão Geral. Controle Concentrado. Ação Direta de Inconstitucionalidade. 

Ação declaratória de constitucionalidade. Ação declaratória de inconstitucionalidade por omissão. Arguição de descumprimento de 

preceito fundamental. Controle de Constitucionalidade no âmbito estadual. Writs Constitucionais. Habeas corpus. Habeas data. 

Mandado de injunção. Mandado de segurança. Eficácia e Aplicabilidade das Normas Constitucionais. Organização do Estado e do 

Poder. União. Competência. Regiões Administrativas e de Desenvolvimento. Estados-membros. Competência dos Estados-

membros. Regiões Metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões. Municípios. Competência dos Municípios. Distrito 

Federal. Competência do Distrito Federal. Repartição das Competências. Intervenção Federal. Intervenção Estadual. Direitos e 

Garantias Fundamentais. Características. Aplicabilidade. Direitos Humanos. Direitos Fundamentais explícitos e implícitos. 

Convenções e Tratados Internacionais sobre Direitos Humanos. Conflito entre Direitos Fundamentais. Direitos Individuais e 

Coletivos. Direitos Sociais. Direitos da Nacionalidade. Os mecanismos de participação do cidadão, do povo e da sociedade na vida 

política e administrativa brasileira. Ordem Social. Seguridade Social. Educação. Cultura. Desporto. Ciência e Tecnologia. 

Comunicação Social. Meio Ambiente. Família. Criança e Adolescente. Idoso. Ordem Econômica e Financeira. Princípios da Ordem 

Econômica. Sistema Financeiro Nacional. Intervenção do Estado. Da política urbana. Da política agrícola. Da Administração 

Pública. Princípios constitucionais. Improbidade Administrativa. Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 

ÉTICA: Resolução nº 125, de 29/11/2010, do Conselho Nacional de Justiça, que dispõe sobre a Política Judiciária Nacional de 

tratamento adequado dos conflitos de interesses no âmbito do Poder Judiciário e dá outras providências e Anexo III que institui o 

Código de Ética de Conciliadores e Mediadores Judiciais. Resolução nº 174, de 12/04/2013, do Conselho Nacional de Justiça, que 

dispõe sobre a atividade de juiz leigo no Sistema dos Juizados Especiais dos Estados e do Distrito Federal e Anexo II que dispõe 

sobre o Código de Ética de Juízes Leigos. 

DIREITO ADMINISTRATIVO: Princípios de direito administrativo. Administração pública. A supremacia e a indisponibilidade do 

interesse público. Ato administrativo. Fatos da administração. Discricionariedade administrativa. Administração pública direta e 

indireta. Centralização, descentralização e desconcentração. Autarquias. Fundações. Empresas Estatais. Agências executivas e 

reguladoras. As entidades paraestatais e o terceiro setor. Servidores públicos. Agentes públicos. Lei de responsabilidade fiscal. 

Responsabilidade do servidor público. Responsabilidade do Estado. A reparação do dano e a responsabilidade pessoal do agente 

público. Controle da administração pública. A administração pública em juízo. Meios de controle judicial da administração pública. 

Prescrição e decadência em direito administrativo. Improbidade administrativa. Mandado de segurança. Ação popular e ação civil 

pública. Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça. 

JUIZADOS ESPECIAIS - CÍVEIS: Princípios. Acesso e Efetividade. Celeridade. Economia Processual. Simplicidade. 

Informalidade. Oralidade. Aplicação do Código de Processo Civil. Premissas de Julgamento. Procedimento. Aplicação do CPC. 

Competência. Competência de Juízo. Critérios Positivos e Negativos. Valor da Causa. Natureza da Causa. Matéria. Competência 

de Foro. Critérios de Fixação. Critério Geral. Critério do Domicílio do Autor. Critério do Local de Cumprimento da Obrigação. 

Critério do Lugar do Ato ou Fato Lesivo. Competência dos Juizados Regionais. Partes. Intervenção de Terceiros. Comparecimento 

Pessoal. Preposição. Representação e Assistência por Advogado. Revelia. Ato Processuais. Pedido. Citação e Intimação. 

Conciliador e Juiz Leigo – Funções. Audiência de Conciliação. Audiência de Instrução e Julgamento. Concentração dos Atos. 

Resposta do Réu. Produção de Provas. Prova Oral. Prova Técnica. Sentença. Requisitos. Limites. Recursos cabíveis. CRIMINAL: 

Delitos de menor potencial ofensivo. Princípios e critérios dos Juizados. Competência do Juizado e competência de foro. Fase 

Preliminar. Termo Circunstanciado. Conceituação. Atividade policial. Encaminhamento ao juizado criminal. Requisição de exames 

periciais. Intimação do responsável civil. O princípio da indisponibilidade e o controle jurisdicional. Atuação judicial. Participação do 

Ministério Público. A assistência de advogado. Conciliação. Condução. A composição dos danos civis. Execução no juízo civil. 

Representação criminal. Transação penal. Proposta de aplicação de pena não privativa de liberdade. Recurso. Procedimento 

Sumaríssimo. Deslocamento de competência. Denúncia oral. Queixa oral. Formalização. Citação. Audiência de instrução e 

julgamento. Ciência às partes interessadas. Intimação das testemunhas. Nova proposta de conciliação. Produção das provas. 

Debates orais. Sentença. Embargos de Declaração. Habeas corpus. Revisão Criminal. Mandado de Segurança. Recursos 

cabíveis. Prazo. Processamento. FAZENDA PÚBLICA: Competência. Partes, Recursos cabíveis. Turma Recursal. Composição. 

Competência. Julgamento. Recurso Extraordinário. Execução. Conciliação. 

DIREITO DO CONSUMIDOR APLICADO AOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS: Princípios. Relação de Consumo. Conceito de 

Consumidor. Consumidor por Equiparação. Conceito de Fornecedor. Produto. Serviço. Serviço Essencial. Direitos Fundamentais. 

Informação e Transparência. Facilitação da Defesa. Inversão do Ônus da Prova. Responsabilidade Civil. Fato do Produto e do 

Serviço. Garantia. Vício do Produto e do Serviço. Prescrição e Decadência. Marketing. Publicidade. Oferta. Informação. 

Vinculação. Práticas Abusivas. Contratos no CDC. Formação. Controle Clausular. Lesão e Onerosidade Excessiva. Extinção. 

Princípio da Preservação do Contratos. Cobrança de dívidas. Bancos de dados e cadastros. Defesa do consumidor em juízo. 

Prova. Inversão do ônus probatório. Desconsideração da personalidade jurídica. 

RESOLUÇÃO Nº 43/2015 DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE GOIÁS: Dispõe sobre a função de juiz leigo, de que trata a Lei 

Federal nº 9.099, de 26 de setembro de 1995, no âmbito dos Juizados Especiais do Estado Goiás. 
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